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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 27.877 18.970
Contas a receber  - 15
Estoques 4 22.606 22.342
Tributos a recuperar  23 23
Partes relacionadas 5 3.623 69.941
Adiantamentos  14 1.185
Outros créditos 7 9.626 5.185

Total ativo circulante  63.769 117.661

Ativo não circulante

Realizável a longo prazo  138.628 62.982
Debêntures 6 77.496 -
Partes relacionadas 5 56.423 61.897
Depósitos judiciais  270 284
Ativos financeiros 8 4.023 -
Outros créditos 7 340 272
Tributos diferidos 22 76 529
Imobilizado 9 215.591 166.356
Intangível  15 19

Total do ativo não circulante  354.234 229.357

Total do ativo  418.003 347.018

  Capital social Reserva de
 Notas	 subscrito	 incentivos	fiscais	 Retenção	de	lucros	 Reserva	legal	 Patrimônio	Líquido
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2022	 	 79.128	 7.308	 3.742	 10.540	 100.718
Resultado líquido do exercício  - - 83.517 - 83.517
Reserva legal  - - (4.176) 4.176 -
Distribuição de lucros - dividendos mínimos obrigatórios  - - (19.744) - (19.744)
Dividendo adicional - excedente ao mínimo obrigatório  - - (19.438) - (19.438)
Subvenções governamentais  - 364 (364) - -
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2023	 17	 79.128	 7.672	 43.537	 14.716	 145.053
Resultado líquido do exercício  - - 77.884 - 77.884
Reserva legal  - - (1.110) 1.110 -
Distribuição de lucros - dividendos mínimos obrigatórios  - - (19.011) - (19.011)
Dividendo adicional - excedente ao mínimo obrigatório  - - (49.065) - (49.065)
Subvenções governamentais  - 732 (732) - -
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2024	 17	 79.128	 8.404	 51.503	 15.826	 154.861

1. Contexto operacional: i) Contexto operacional: A BR Mobilidade Baixada Santista 
SPE S/A, (“Companhia”) é uma sociedade anônima, do Grupo Comporte, com sede social 
localizada na Avenida Francisco Manoel, 1.050 - Jabaquara, Santos, no Estado de São Paulo. 
Fundada em 19 de dezembro de 2014, tem como atividade principal o transporte ferroviário de 
passageiros municipal e em região metropolitana, compreendendo a prestação dos serviços 
públicos de transporte urbano coletivo intermunicipal, por ônibus, Veículo Leve sobre Trilhos 
(VLT) e demais veículos de baixa e média capacidade, previsto na legislação em vigor. A 
Companhia opera na Baixada Santista no estado de São Paulo, atendendo a oito cidades 
com propósito de aproximar pessoas, unindo relacionamento e qualidade. ii) Contratos 
de concessão: A Companhia detém desde janeiro de 2016, da Concessão Patrocinada 
do Sistema Integrado Metropolitano da Região Metropolitana da Baixada Santista (SIM 
RMBS) compreendendo a prestação dos serviços públicos de transporte urbano coletivo 
intermunicipal, por ônibus, VLT e demais veículos de baixa e média capacidade. O prazo para 
exploração do contrato de concessão é de 20 anos. 1.1.	Desempenho	ambiental,	social	e	
de	governança	(ESG):	VLT	Baixada	Santista	EIA/RIMA:	Para implantação do VLT - Veículo 
Leve sobre Trilhos, o Grupo Comporte realizou os estudos EIA/RIMA - Estudo e Relatório 
de Impacto Ambiental, trata-se de um conjunto de estudos realizados por especialistas em 
diversas áreas que demonstram dados técnicos detalhados sobre a saúde, a segurança 
e o bem-estar da população, as atividades sociais e econômicas, o conjunto da flora e da 
fauna da região, a qualidade dos recursos ambientais, derivando um relatório específico. 
Avaliação	de	Ruído	e	Vibração: visando o bem-estar e conforto da população local, rea-
lizamos avaliações de ruídos lineares de transporte e vibrações induzidas ao solo em 25 
pontos compreendidos no trajeto entre as cidades de Santos e São Vicente, ambos estudos 
indicaram que todos os níveis avaliados estão dentro dos limites permitidos, considerando-os 
satisfatórios. Monitoramento	da	Avifauna:	em junho de 2024, realizamos a 15a Campanha 
de Monitoramento da Avifauna do projeto VLT que opera entre as cidades de Santos e São 
Vicente/SP. Desde julho de 2013 monitoramos e identificamos 85 espécies de aves (grupo 
mais representativo) nas amostragens através de censos visuais e auditivos com o intuito de 
verificar e mitigar eventuais impactos durante a fase de implantação e operação ao longo do 
empreendimento. Compensação	Ambiental: realizamos o pré-plantio, plantio e pós-plantio 
de árvores nativas da região com 20 mudas da espécie Jerivá de porte arbóreo ao longo do 
trajeto do VLT, ratificando nosso compromisso com a preservação ambiental e a qualidade 
de vida das pessoas. Toda a energia fornecida para as estações e o VLT - Veículo Leve 
Sobre Trilhos da Baixada Santista são provenientes de fontes renováveis, fornecidas pela 
fazenda de energia solar na cidade de Itu, São Paulo. 2.	Apresentação	das	demonstrações	
financeiras:	A aprovação e autorização para a publicação destas demonstrações financeiras 
ocorreu na reunião do Conselho da Administração realizada no dia 21 de março de 2025. 
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
foram aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados. 2.1.	Base	de	preparação:	
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, em conformidade com os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório 
financeiro da International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações apresentadas 
em reais foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando indicado 
de outra forma. A demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto foi preparada e 
está apresentada de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos fluxos de caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e reflete 
as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados. A apresentação da 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA), elaborada de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC09 - Demonstração do Valor Adicionado (DVA), é requerida 
pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às companhias abertas. As IFRSs não requerem a apresentação dessa demonstração. 
Contudo, a fim de complementar as demonstrações financeiras, a demonstração do valor 
adicionado está apresentada, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. 
2.2.	Estimativas	e	políticas	contábeis	materiais:	As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base em diversos métodos de avaliação que utilizam estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação dessas demonstrações financeiras foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Os itens 

significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do 
ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para 
determinação das perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa, assim como a 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para as deman-
das judiciais e administrativas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras de-
vido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa 
suas estimativas e premissas, anualmente. 2.3.	Políticas	contábeis:	Aplicamos de modo 
consistente as principais políticas contábeis nos exercícios apresentados nas notas expli-
cativas. 3.	Caixa	e	equivalentes	de	caixa:	3.1.	Política	contábil:	O caixa e equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atenderem a compromissos de caixa de curto 
prazo e não para investimento ou outros propósitos. Incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante 
de mudança de valor de mercado. A Companhia e suas controladas consideram equivalente 
de caixa uma aplicação financeira de liquidez imediata, sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor e quando resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas das contratações. 
Entretanto, saldos bancários a descoberto, decorrentes de empréstimos obtidos por meio de 
instrumentos como contas correntes garantidas que são liquidados em curto lapso temporal 
compõem parte integral da gestão de caixa do Grupo Comporte. Nessas circunstâncias, 
saldos bancários a descoberto são classificados no passivo circulante e incluídos como 
componentes de caixa e equivalentes de caixa, na Demonstração dos Fluxos de Caixa, em 
cumprimento as especificações do Pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa do Comitê de Pronunciamentos Contábeis.
3.2.	Composição:	 31/12/2024	 31/12/2023
Caixa e bancos 13.097 12.394
Aplicações financeiras (a) 14.780 6.576
Totais 27.877 18.970
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, as aplicações financeiras de curto prazo, de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, são representadas por títulos privados 
- Certificados de Depósitos Bancários (CDB) e remuneradas por taxas pós-fixadas que variam 
em média 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). O Invest. Plus remunera 
a uma taxa de 30% do CDI. 4.	Estoque:	4.1.	Política	contábil:	São representados pelos 
materiais para consumo e manutenção mantidos em estoque para garantir a disponibilidade 
imediata do consumo e reduzir o custo da operação. Em sua maioria, referem-se a peças de 
reposição, materiais de carrocerias e combustíveis utilizados para prestação de serviços e na 
manutenção preventiva dos veículos operacionais. São apresentados pelo método de custo 
médio unitário (Média Ponderada Móvel - MPM), ajustados por provisões quando necessário 
para refletir o valor da realização. Os materiais obsoletos são representados por itens sem 
giro a mais de 180 dias, exceto itens de baixo giro que devem ser analisados individualmente 
por material. A provisão de obsolescência é devidamente registrada nas demonstrações 
financeiras com base neste critério não havendo movimentação física dos estoques. A baixa 
destes itens somente ocorrerá quando os mesmos forem considerados como sucata. 4.2. 
Composição:	O saldo deste grupo está composto por itens mantidos nas garagens para o 
abastecimento e manutenção preventiva e corretiva da frota.
 31/12/2024 31/12/2023
Combustíveis 543 346
Lubrificantes 282 342
Materiais de carrocerias 955 876
Outros materiais de almoxarifado 553 371
Peças e acessórios (a) 20.318 20.317
Pneus e câmaras 38 128
(-) Ajuste a valor presente de estoque (83) (38)
Total 22.606 22.342
O saldo reflete substancialmente a peças e acessórios recebidos pela Companhia em consig-
nação do Poder Concedente para a utilização na operação, as quais deverão ser ressarcidas 
no final do contrato de concessão. 5.	Partes	relacionadas:	5.1.	Resumo	dos	saldos	patri-
moniais	e	das	transações	entre	partes	relacionadas:	5.1.1.	Política	contábil:	Os principais 
saldos de ativos e passivos com partes relacionadas decorrem de transações com empresas 
relacionadas com o grupo controlado, onde haja a negociação em condições que não sejam 
as de independência, caracterizando as transações com terceiros alheios à Companhia. 
As transações foram realizadas em condições comerciais negociadas entre as empresas.

5.1.2.	Composição: Debêntures (a) Mútuos (b) Cessão (a) (c) Outros créditos Total	Geral
Ativo Relacionamentos 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
BR Vias Holding VRD Coligada 38.063 - - - - - - 38.063
Comporte Participações S/A Controladora Direta - 29.833 36.395 31.617 - - 29.833 68.012
Empresa Princesa do Norte S/A Coligada - - 1.790 - - - - 1.790
Expresso Itamarati S/A Coligada - - - - 2.520 - 2.520 -
Super Quadra Empreendimentos Imobiliários S/A Coligada - 26.590 23.350 - - - 26.590 23.350
Viação Piracicabana S/A Controladora Direta - - - - 23 623 23 623
Viação Luwasa Ltda. Coligada - - - - 1.080 - 1.080 -
Total 38.063 56.423 61.535 31.617 3.623 623 60.046 131.838
Circulante 37.701 - - 31.617 3.623 623 3.623 69.941
Não circulante 362 56.423 61.535 - - - 56.423 61.897
Total 38.063 56.423 61.535 31.617 3.623 623 60.046 131.838

Outras	obrigações Total	Geral
Passivo Relacionamentos 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Comporte Participações S/A Controladora Direta - 65 - 65
Mobitrans Administração e Participações S/A Coligada - 295 - 295
Patrimony Administradora de Bens S/A Coligada - 748 - 748
Viação Piracicabana S/A Controladora Direta 198 777 198 777
Total circulante 198 1.885 198 1.885
Circulante 198 1.885 198 1.497
Não circulante - - - 388
Total 198 1.885 198 1.885
(a) O saldo em 31 de dezembro de 2024 foi reclassificado para a rubrica específica de 
debêntures, para o melhor refletir na estrutura da dívida da Companhia; (b) A Companhia 
mantém operações de mútuos sem prazo de vencimento e sem incidência de juros; (c) 
Em 2024, a Comporte Participações S.A., transferiu a obrigação para a BRVias através 

de cessão de direitos creditórios referente à segunda emissão de debêntures, sendo em 
31 de dezembro de 2024 a BRVias a responsável pelo pagamento a BR Mobilidade. 5.2. 
Transações	com	partes	relacionadas	com	efeitos	no	resultado:	A seguir, demonstramos 
o reflexo no resultado do exercício proveniente das operações com partes relacionadas:

Custos Receitas (despesas) operacionais Resultado	financeiro
Tipo	de	operação 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

BR Vias Holding VRD Juros sobre debêntures - - - - 4.270 4.511
Comporte Participações S.A. Serviços administrativos/Juros sobre debêntures - - (750) (741) 3.547 3.744
Mobitrans Administração e Participações S.A. Serviços de consultoria - - (3.588) (3.534) - -
Patrimony Administradora de Bens S/A Aluguel de imóvel (10.775) (8.980) - - - -
Viação Piracicabana S/A Serviços administrativos - - (4.642) (4.017) - -
Total (10.775) (8.980) (8.980) (8.292) 7.817 8.255
5.3.	Remuneração	dos	administradores:	Em 31 de dezembro de 2024, a remuneração dos 
administradores da Companhia foi registrada na rubrica “Despesas gerais e administrativas” 
no montante de R$ 1.543 (R$ 2.033 em 31 de dezembro de 2023). 6. Debêntures: A BR 
Vias Holding é uma coligada da Companhia. O saldo de R$ 77.496 em 31 de dezembro 
de 2024 foi reclassificado de partes relacionadas para a rubrica específica de debêntures, 
para melhor refletir na estrutura da dívida da Companhia. A Companhia subscreveu debên-
tures simples, não conversíveis em ações e emitidas pela empresa BR Vias Holding VRD, 
conforme detalhado a seguir:
Descrição	 2a	Emissão
Emissor BR Vias Holding VRD
Série Única
Valor da emissão 110.000.000,00
Quantidade de emissão 110.000
Valor unitário 1.000,00
Data da emissão 31/08/2018
Data de vencimento 15/04/2036
Amortização das parcelas Semestral
Espécie Quirografária
Taxa de juros a.a. % 103% DI
7. Outros créditos: 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamentos a funcionários 915 757
Alienação de Bens (a) 8.283 4.103
Seguros 280 326
Outras contas a receber 488 271
Total 9.966 5.457
Circulante 9.626 5.185
Não circulante 340 272
Total 9.966 5.457
Valores a receber da venda de veículos para terceiros. 8.	Ativo	financeiro:	8.1.	Política	
contábil: Os investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final do 
contrato de concessão, são classificados no balanço patrimonial como ativo financeiro por ser 
um direito incondicional de receber caixa do poder concedente. De acordo com o ICPC-01, 
os investimentos realizados, quando não, o contrato de concessão não transfere ao con-
cessionário o direto de controlar o uso da infraestrutura de serviços públicos, serão tratados 
como ativo financeiro e não serão registrados no ativo imobilizado do concessionário. 8.2. 
Composição:	Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de R$ 4.023 refere-se à serviço de 
integração técnica e sincronismo de controladores de tráfego do VLT e municipais, o qual 
será reembolsado pela EMTU em dez parcelas.	9.	Imobilizado:	9.1.	Política	Contábil:	Os 
bens integrantes do ativo imobilizado são registrados ao custo histórico de aquisição ou 
formação, deduzido da depreciação acumulada e quaisquer perdas por redução do valor 

recuperável. A depreciação é iniciada quando os bens estão disponíveis para uso, sendo 
calculada e reconhecida na demonstração do resultado pelo método linear ao longo da 
vida útil estimada dos bens que varia entre 5 e 8 anos. Os principais fatores considerados 
na definição da vida útil dos bens que compõem a frota da Companhia são as informações 
dos fabricantes, o nível de operação dos veículos, a qualidade da manutenção preventiva 
e corretiva e as perspectivas de desatualização tecnológica dos bens. As taxas médias de 
depreciação ano, que levam em consideração a vida útil econômica estimada dos bens, são 
apresentadas conforme a seguir:
Veículos de passageiros 7%
Benfeitorias em propriedades de terceiros 10%
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10%
Equipamentos de processamento de dados 20%
Veículos de apoio 20%
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de comunicação 10%
Um item de imobilizado é baixado ou transferido para ativos disponíveis para venda, quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso. Eventual ganho ou perda 
resultante da transferência de titularidade do ativo (calculado como sendo a diferença entre 
o valor líquido da venda e o valor líquido contábil do ativo) são incluídos na demonstração 
do resultado na rubrica “Resultado na alienação de imobilizado”, no período que o ativo 
ocorrer a baixa. O valor residual de recuperação com a venda e o valor depreciável, são 
estimados por tipo de veículo e histórico de renovação de frota, conforme avaliação interna 
da Companhia segue os percentuais a seguir:
 Valor residual Valor depreciável
Veículos	de	passageiros
Ônibus urbanos 45% 55%
Revisão	da	estimativa	da	vida	útil	dos	ativos	imobilizados:	Em 2022, os avaliadores 
internos emitiram um laudo de avaliação, analisando a frota atual e o tempo médio de reno-
vação. Através desta revisão das estimativas de vida útil e valor residual da frota não revelou 
necessidade de alterações. Em 2024, não foram observados fatores que pudessem indicar 
alterações na vida útil dos itens do ativo imobilizado. Revisão do valor recuperável dos 
ativos: O valor residual do ativo imobilizado é analisado anualmente para verificar possível 
perda no seu valor recuperável. Com exceção da frota de veículos, não são atribuídos valores 
residuais aos demais itens integrantes do ativo imobilizado, uma vez que, quando realizados 
por venda, possuem valores residuais irrelevantes. Para os exercícios de 31 de dezembro de 
2024 e de 2023, a Administração da Companhia não constatou a existência de indicadores 
de que determinados ativos imobilizados poderiam estar acima do valor recuperável e, 
consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável (“impairment”) dos 
ativos imobilizados é necessária.

9.2.	Demonstração	do	valor	contábil	líquido	do	imobilizado 31/12/2023 31/12/2024

Imobilizado	de	uso Custo
Depreciação	
acumulada

Saldo inicial 
líquido

Adições	
de Bens

Depre-
ciação

Baixa de 
Ativos

Transfe-
rências

Saldo	final	
líquido Custo

Depreciação	
acumulada

Veículos de passageiros - Próprios 166.431 (27.711) 138.720 76.782 (11.089) (9.403) 3.330 198.340 231.276 (32.936)
Edificações e melhoramentos - Direito de Uso 21.081 (13.468) 7.613 1.907 (9.225) - - 295 22.988 (22.693)
Benfeitorias em propriedades de terceiros 6.810 (1.306) 5.504 - (752) - 1.227 5.979 8.036 (2.057)
Máquinas, aparelhos e equipamentos 2.340 (563) 1.777 235 (220) - - 1.792 2.575 (783)
Adto a fornecedor de imobilizado 3 - 3 - - - (3) - - -
Obras em andamento 2.674 - 2.674 1.869 - - (2.674) 1.869 1.869 -
Equipamentos de processamento de dados 566 (311) 255 217 (88) - - 384 782 (398)
Veículos de apoio 377 (85) 292 142 (83) (14) - 337 473 (136)
Móveis e utensílios 580 (213) 367 156 (65) - - 458 736 (278)
Equipamentos de comunicação 175 (24) 151 - (21) - - 130 175 (45)
Instalações - - - - (24) - 1.440 1.416 1.440 (24)
Veículos em fase de montagem 3.320 - 3.320 - - - (3.320) - - -
Consórcio de veículos 1.034 - 1.034 735 - (1.417) - 352 352 -
Subtotal 205.391 (43.681) 161.710 82.043 (21.567) (10.834) - 211.352 270.702 (59.350)
Bens	Reversíveis
Máquinas, aparelhos e equipamentos (Bens Reversíveis) 6.070 (1.424) 4.646 - (407) - - 4.239 6.070 (1.831)
Subtotal 6.070 (1.424) 4.646 - (407) - - 4.239 6.070 (1.831)
Total 211.461 (45.105) 166.356 82.043 (21.974) (10.834) - 215.591 276.772 (61.181)
Garantias:	Os veículos de passageiros próprios possuem parcialmente garantias e está 
composto pelo montante de R$ 137.747. No momento de sua aquisição eles são aliena-
dos fiduciariamente aos contratos de empréstimos e financiamentos. 10.	Empréstimos	e	
financiamentos:	10.1.	Política	contábil:	Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e perdas são reconhecidos na demons-

tração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa efetiva de juros. O saldo é representado substancialmente 
por contratos na modalidade Finame firmados pela Companhia para renovação das frotas. 
Para aprovação e obtenção destes financiamentos, são necessários pagamentos parciais 
como entrada para aquisição dos bens. Eventualmente, a Companhia efetua contratos de 
capital de giro para suprir tais necessidades.

10.2.	Composição	dos	empréstimos	e	financiamentos:
Modalidade Taxa	média	a.a. Estrutura	taxa	média 31/12/2023 Captação Amortização Juros pagos Juros apropriados 31/12/2024
Em	moeda	nacional
Finame (FIN) 15,.52% Pré-Fixado / TLP 23.686 40.867 (8.776) (3.478) 3.595 55.894
Capital de giro (KGI) 19,16% CDI 18.705 13.000 (12.753) (1.719) 1.482 18.715
Crédito direto ao consumidor (CDC) 10,04% Pré-Fixado 28.582 - (14.260) (1.929) 1.858 14.251
Total 70.973 53.867 (35.789) (7.126) 6.935 88.860
Circulante 39.946 36.067 (34.070) (7.126) 6.935 41.752
Não Circulante 31.027 17.800 (1.719) - - 47.108
Total 70.973 53.867 (35.789) (7.126) 6.935 88.860

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES	DO	RESULTADO	ABRANGENTE
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Valores expressos em milhares de reais)

 Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita	líquida	 18	 378.872	 382.505
Custos 19 (235.157) (215.518)
Lucro bruto  143.715 166.987
Receitas (despesas) operacionais 19 (39.839) (36.910)
Despesas comerciais  (3.472) (2.698)
Despesas gerais e administrativas  (43.212) (40.257)
Outras receitas operacionais  6.845 6.045
Resultado	na	alienação	do	imobilizado	 	 18.282 4.129
Receita de venda  27.699 7.149
Custo de venda  (9.417) (3.020)
Resultado	antes	das	receitas	e	despesas	financeiras	 	 122.158	 134.206
Resultado	financeiro	 20
Receitas financeiras  8.976 9.235
Despesas financeiras  (19.282) (22.401)
  (10.306) (13.166)
Resultado	antes	do	imposto	de	renda	e
	contribuição	social	 	 111.852	 121.040
Imposto de renda e contribuição social correntes 22 (29.652) (34.619)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22 (4.316) (2.904)
Lucro	líquido	do	exercício	 	 77.884	 83.517
Número de ações  79.127.784 79.127.784
Lucro básico e diluído por ação (em reais)  0,98 1,06

Atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Resultado	antes	do	imposto	de	renda	e	contribuição	social	 111.852	 121.040
Ajuste	para	reconciliar	o	lucro	líquido	ao	caixa	gerado
 pelas atividades operacionais:
Depreciação 21.974 19.388
Amortização 4 3
Baixas de imobilizado e intangível 10.834 13.220
Provisão (Reversão) de contingências 161 (734)
Juros e variações monetárias s/ endividamento 16.093 20.591
Resultado ajustado 160.918 173.508
Variações	no	ativo	 (36.556)	 33.834
Estoques (264) 5
Contas a receber 15 2.237
Tributos a recuperar (28.960) 158
Depósitos 14 3
Adiantamentos 1.171 (954)
Outros créditos (4.509) 32.385
Seguros (4.023) -
Variações	no	passivo	 29.009	 (13.505)
Fornecedores (524) 1.303
Obrigações risco sacado 24.430 (12.125)
Obrigações trabalhistas 2.006 1.373
Obrigações tributárias 224 97
Parcelamentos fiscais 2.198 (4.253)
Adiantamentos 536 (50)
Outras obrigações 139 150
Caixa gerado pelas atividades operacionais 153.371 193.837
Juros pagos (10.888) (16.074)
Imposto de renda e contribuição social pagos 1 (35.283)
Caixa	líquido	pelas	atividades	operacionais	 142.484	 142.480
Atividades	de	investimento
Debêntures (77.496) -
Transações com partes relacionadas 71.792 (10.176)
Aquisição de imobilizado (82.043) (33.623)
Aquisição no intangível - (21)
Caixa	líquido	das	atividades	de	investimento	 (87.747)	 (43.820)
Atividades	de	financiamento
Amortização de empréstimos e financiamentos (35.789) (54.100)
Captação de empréstimos e financiamentos 53.867 20.490
Amortização de arrendamentos (26.038) (19.317)
Captação/Baixas de arrendamentos 36.003 -
Amortização de consórcio (5.914) (3.367)
Captação de consórcio 1.804 11.856
Transações com partes relacionadas (1.687) 49
Pagamento de dividendos (68.076) (39.182)
Caixa	líquido	das	atividades	de	financiamento	 (45.830)	 (83.571)
Variação	líquida	de	caixa	e	equivalentes	de	caixa	 8.907	 15.089
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 18.970 3.881
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 27.877 18.970
Variação	líquida	de	caixa	e	equivalentes	de	caixa	 8.907	 15.089

 31/12/2024 31/12/2023
Lucro	líquido	do	exercício	 77.884	 83.517
Total	dos	resultados	abrangentes	do	exercício	 77.884	 83.517

 31/12/2024 31/12/2023
Receitas 415.122 407.177
Receita dos serviços prestados 396.840 403.046
Outras receitas 18.282 4.129
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - 2
Insumos	adquiridos	de	terceiros	 (127.225)	 (121.544)
Custo dos serviços prestados (94.208) (89.456)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (33.017) (29.952)
Perda / Recuperação de valores ativos - (2.136)
Valor adicionado bruto 287.897 285.633
Depreciação e amortização (21.978) (19.391)
Valor	adicionado	líquido	produzido	pela	entidade	 265.919	 266.242
Valor	adicionado	recebido	em	transferência	 15.821	 16.309
Receitas financeiras 8.976 9.235
Outras 6.845 7.074
Valor adicionado total a distribuir 281.740 282.551
Distribuição	do	valor	adicionado:
Pessoal 122.901 110.773
Remuneração direta 87.243 78.429
Benefícios 29.065 26.564
F.G.T.S 6.593 5.780
Impostos,	taxas	e	contribuições	 61.492	 67.042
Federais 47.734 53.869
Estaduais 13.090 12.502
Municipais 668 671
Remuneração	de	capitais	de	terceiros	 19.463	 21.219
Juros 12.961 16.089
Aluguéis 181 231
Outras remunerações de capitais de terceiros 6.321 4.899
Remuneração	de	capitais	próprios	 77.884	 83.517
Resultado líquido do período 77.884 83.517
 281.740 282.551

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 10 41.752 39.946
Arrendamentos financeiros 12 22.470 12.100
Arrendamentos por direito de uso 12 226 8.382
Consórcio 11 1.066 4.609
Fornecedores  8.545 9.069
Obrigações risco sacado 13 35.032 10.602
Obrigações tributárias  971 747
Imposto de renda e contribuição social  1.609 916
Parcelamentos fiscais 15 7.038 6.136
Obrigações trabalhistas  15.793 13.787
Adiantamentos  536 -
Outras obrigações  338 199
Partes relacionadas 5 198 1.497
Total passivo circulante  135.574 107.990
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 47.108 31.027
Arrendamentos financeiros 12 31.759 18.559
Arrendamentos por direito de uso 12 102 155
Consórcio 11 3.313 3.880
Obrigações com poder concedente 14 22.855 22.855
Obrigações tributárias  395 395
Tributos diferidos 22 13.633 9.770
Parcelamentos fiscais 15 8.214 6.918
Partes relacionadas 5 - 388
Passivos contingenciais 16 189 28
Total passivo não circulante  127.568 93.975
Patrimônio	líquido	 17 154.861 145.053
Capital social 17.1 79.128 79.128
Reserva de incentivos fiscais 17.2 8.404 7.672
Retenção de lucros 17.3 51.503 43.537
Reserva legal 17.3 15.826 14.716
Total	do	passivo	e	patrimônio	líquido	 	 418.003	 347.018

Os contratos das modalidades de empréstimos e financiamentos possuem garantias con-
forme mencionados a seguir:
Modalidade Garantias
Empréstimos - capital de giro Sócios como garantidores
Financiamentos Alienação fiduciária dos bens financiados

Modalidade Taxa	média	a.a. Estrutura	taxa	média 31/12/2023 Captação Amortização Juros apropriados Variação	monetária 31/12/2024
Em	moeda	nacional
Consórcio de veículos 12,50% Taxa Administrativa 8.489 1.804 (5.914) (324) 324 4.379
Total 8.489 1.804 (5.914) (324) 324 4.379
Circulante 4.609 - (3.543) (324) 324 1.066
Não Circulante 3.880 1.804 (2.371) - - 3.313
Total 8.489 1.804 (5.914) (324) 324 4.379
A seguir apresentamos a composição do saldo de consórcios por vencimento (aging list):

2025 2026 2027 2028 Total
Consórcios 1.066 2.642 477 170 4.379
Total 1.066 2.642 477 170 4.379
12.	Arrendamentos	financeiro	e	de	direito	de	uso:	12.1.	Política	contábil:	A Companhia 
avalia se um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A 
Companhia pode compor o total de arrendamento por ônibus, imóveis, guichês e locação 
de espaço de bagageiros. Tais arrendamentos são negociados individualmente e contém 
diversos termos e condições. Como arrendatária, a Companhia, ao determinar o prazo 
executável do arrendamento, considera todos os fatos e circunstâncias que criam incentivo 
econômico para exercer a opção de extensão, ou criam desincentivos econômicos para 
não exercer a opção de término antecipado. 12.2.	Arrendamentos	financeiros:	 12.2.1	
Composição:
 31/12/2024 31/12/2023
Arrendamento	Mercantil	no	início	do	exercício	 30.659	 40.142
Captação 35.755 -
Amortização (16.104) (12.003)
Juros pagos (2.901) (2.428)
Juros apropriados 2.372 1.858
Variação monetária 4.448 3.090
Arrendamento	Mercantil	no	encerramento
	do	exercício	 54.229	 30.659
Circulante 22.470 12.100
Não circulante 31.759 18.559
Total 54.229 30.659
Taxa	média	a.a.	 17,59%	 16,79%
Estrutura	taxa	média	 CDI	/	SELIC	 CDI	/	Pré-Fixado	/	SELIC
A seguir apresentamos a composição do saldo de arrendamentos financeiros por venci-
mento (aging list)

2025 2026 2027 2028 Total
Arrendamento 22.470 20.539 10.717 503 54.229
Total 22.470 20.539 10.717 503 54.229
12.3.	Arrendamentos	por	direito	de	uso:	12.3.1	Composição:	 31/12/2024	 31/12/2023
Passivo	de	arrendamento	no	início	do	exercício	 8.537	 13.496
Captação 248 -
Amortização (9.934) (7.315)
Juros pagos (861) (1.827)
Juros apropriados 861 1.827
Variação monetária 1.477 2.356
Passivo	de	arrendamentos	no	encerramento	do	exercício	 328	 8.537
Circulante 226 8.382
Não circulante 102 155
Total 328 8.537
A seguir apresentamos a composição do saldo de arrendamento de direito de uso por ven-
cimento (aging list):
 2025 2026 Total
Arrendamento Direito de Uso 226 102 328
Total 226 102 328
A Companhia avaliou e identificou contratos com componentes de arrendamento, que está 
dentro do escopo de aplicação do CPC 06 (R2). O reconhecimento inicial considerou um 
fluxo financeiro de todos os contratos de: Finame, Leasing, CDC e capital de giro da Com-
panhia e através deste montante resultou na Taxa Interna de Retorno (TIR). A revisão da 
taxa é realizada anualmente pela análise do fluxo financeiro de todos os contratos de finan-
ciamento. Os efeitos inflacionários em 31 de dezembro de 2024 de comparação com o fluxo 
real, foram projetados utilizando o IPCA (Índice nacional de preços ao consumidor amplo) 
de 4,83% a.a. para o exercício de dezembro de 2024 divulgado pelo IBGE, e representam 
os seguintes montantes:
 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo Real
Arrendamentos - Direito de Uso 323 732
(-) Juros a apropriar (651) (9.269)
Fluxo	Inflacionário
Arrendamentos - Direito de Uso 339 766
(-) Juros a apropriar (682) (9.697)
13.	Obrigações	de	risco	sacado:	A Companhia possui parceria com instituição financeira 
(Pagol Sociedade de Crédito Direto S.A) para antecipação de pagamentos referentes à 
aquisição de produtos com o fornecedor Vibra Energia S.A (Petrobras). Nestas operações, 
denominadas de risco sacado, o banco paga os valores devidos pela Companhia a Vibra e, 
posteriormente, dentro do prazo de 180 dias, o banco recebe da Companhia.
 31/12/2024 31/12/2023
Obrigações risco sacado 36.415 10.995
(-) Ajuste a valor presente (1.383) (393)
Total 35.032 10.602
14.	Obrigações	com	poder	concedente:	Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o saldo 
existente de R$ 22.855 refere-se ao estoque de peças referente a operação do VLT, con-
forme contrato de concessão (Nota Explicativa no 4) 15.	Parcelamentos	fiscais:	A Compa-
nhia aderiu aos parcelamentos dos impostos (ICMS, PIS, Cofins, IRFF, INSS, CPRB, IRPJ 
e CSLL) disponibilizados pelo governo.
 31/12/2024 31/12/2023
Refinanciamentos fiscais (a) 15.252 13.054
Total 15.252 13.054
Circulante 7.038 6.136
Não Circulante 8.214 6.918
Total 15.252 13.054
O aumento é decorrente de adesão em novos parcelamentos tributários.
(a) Aging list 2025 2026 2027 2028 2029 Total
Parcelamentos fiscais 7.038 5.635 1.682 673 224 15.252
Total 7.038 5.635 1.682 673 224 15.252
16.	Passivos	contingenciais:	16.1	Política	Contábil:	Na Companhia temos provisões de 
contingências que são classificadas no passivo não circulante, com as seguintes classifica-
ções: • Provisão de processos cíveis: correspondem principalmente a processos envolven-
do pleitos de indenização por perdas e danos, inclusive morais; • Provisão de processos 
trabalhistas: referem-se a diversas demandas trabalhistas movidas por • ex-colaboradores 
e terceiros. • Provisão de processos tributários: Referem-se substancialmente a autos de 
infração e execuções fiscais da Companhia. A Companhia reconhece uma provisão, utili-
zamos os seguintes critérios: • Há obrigação presente (legal ou não formalizada) como re-
sultado de evento passado; • É provável que tenha uma saída de recursos que incorporam 
benefícios econômicos para liquidar a obrigação; • Possa ser feita uma estimativa confiável 
do valor da obrigação. Atendendo aos critérios acima, contabilizamos os casos definidos 
como prováveis, diante das faixas de risco. Os ativos contingentes são reconhecidos so-
mente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. 
Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. 
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possui ativos contingentes. Os passivos 
contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulgados (Nota Explicativa no 15), 
e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e 
nem divulgados. Para a mensuração da provisão, o valor reconhecido deve ser a melhor 
estimativa do desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço. 
Essas estimativas são definidas pelos assessores jurídicos, baseando-se na experiência de 
atuação da sua área e históricos de outros processos. 16.2.	Composição:	A Companhia 
possui certos processos de natureza cível, cuja possibilidade de desfecho foi considerada 
provável, suportada por seus assessores jurídicos, sendo registrada provisão como segue:
 31/12/2024 31/12/2023
Processos cíveis 189 28
Total 189 28
16.3.	Movimentação	dos	passivos	contingências:
	 31/12/2023	 Adições	 31/12/2024
Processos cíveis 28 161 189
Total 28 161 189
Em função da quantidade de processos nos quais a Companhia está envolvida e das parti-
cularidades de cada processo não é possível determinar ou estimar o prazo de desembolso 
deste grupo de passivos contingentes. A Companhia acredita que as estimativas relaciona-
das a conclusão dos processos e a possibilidade de desembolso futuro podem mudar em 
face do seguinte: (i) instâncias superiores do sistema judicial podem tomar decisão em caso 
similar envolvendo outra empresa, adotando interpretação definitiva a respeito do caso e, 
consequentemente, antecipando a finalização de processos envolvendo a Companhia, sem 
qualquer desembolso ou implicando na necessidade de liquidação financeira do processo; 
e (ii) programa de incentivo ao pagamento dos débitos, implementados no Brasil a nível 
federal e estadual, em condições favoráveis que podem levar ao desembolso inferior ao 
que se encontra provisionando ou inferior a valor da causa. Além das provisões para con-
tingências registradas, a Companhia encontra-se envolvida em outras demandas judiciais, 
que os nossos assessores jurídicos julgam como sendo de perda possível, portanto, não 
requerem registros contábeis. Vide composição a seguir:
 31/12/2024 31/12/2023
Processos cíveis 1.747 14.675
Processos trabalhistas 1.121 1.404
Processos tributários 14.682 -
Total 17.550 16.079
17.	Patrimônio	 líquido:	17.1.	Capital	 social:	O capital social da Companhia, subscrito 
e integralizado em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 é de R$79.128, é	composto	por	
79.127.784	ações,	possuídas por pessoas jurídicas residentes no País, assim distribuídas.
	 Quantidade	de	ações
Acionistas	 %	 31/12/2024	 31/12/2023
Comporte Participações S/A 99,00% 78.336.506 78.336.506
Viação Piracicabana S/A 1,00% 791.278 791.278
Total	 100,00%	 79.127.784	 79.127.784

17.2.	Reserva	de	incentivos	fiscais:	Em 31 de dezembro de 2024, o valor de R$8.404 
(R$7.672 em 31 de dezembro de 2023) refere-se à subvenção governamental decorrente 
da Lei do Bem no 11.196/05.
17.3.	Retenção	de	lucros:	a)	Reserva	de	lucros:	A reserva de lucros foi constituída dentro 
dos preceitos legais, está representada da seguinte maneira:
 31/12/2024 31/12/2023
Retenção de Lucros 43.537 3.742
Reserva de incentivos fiscais (732) (364)
Dividendos obrigatórios (19.011) (19.744)
Dividendos adicionais propostos (49.065) (19.438)
Reserva legal (b) (1.110) (4.176)
Resultado do exercício 77.884 83.517
Total 51.503 43.537
b) Reserva legal: Em 31 de dezembro de 2024, a reserva legal é constituída com a des-
tinação de 5% do lucro do exercício, até alcançar 20% do capital social, e sua utilização 
está restrita à compensação de prejuízos, após terem sido absorvidos os saldos de lucros 
acumulados e das demais reservas de lucros e ao aumento do capital social a qualquer 
momento a critério da Companhia. 18.	Receita	líquida:	18.1.	Política	Contábil:	A receita 
bruta de serviços compreende o valor justo da contraprestação recebida pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades. Receita	de	prestação	de	serviços:	As re-
ceitas correspondentes ao transporte urbano de passageiros são reconhecidas levando 
em consideração as obrigações com o poder concedente, podendo ser mensuradas nas 
demonstrações financeiras mediante contraprestação de passageiros transportados ou 
venda de passagens. Receita	de	alienação	de	bens	utilizados	na	prestação	de	servi-
ços:	A receita correspondente à venda de imobilizado é reconhecida no instante em que 
os riscos e benefícios econômicos mais significativos inerentes à propriedade dos bens são 
transferidos ao comprador. Outras receitas: A receita proveniente de contraprestação, re-
cebida do órgão concedente, referente ao transporte de passageiros VLT é reconhecida de 
acordo com cálculo de reajuste mensal estipulado no contrato de concessão e reajustado 
pelo Índice de Preço ao Consumido (IPC), a título de remuneração variável pelos serviços 
prestados. Este cálculo é feito com base no período em que os serviços são executados. 
São apresentadas pelo valor bruto e subsequentemente, deduzidas dos tributos incidentes 
sobre os serviços, abatimentos, descontos comerciais e taxas. Receita de juros: Para 
todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que 
rendem juros, classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é 
contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamen-
tos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento 
financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líqui-
do do ativo ou passivo financeiro. Tributação	sobre	as	receitas	-	Empresas	tributadas	
com	base	no	Lucro	Real:	As receitas de prestação de serviços estão sujeitas ao INSS, 
pela seguinte alíquota básica:
 		Alíquotas
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - transporte de passageiros 2%
Em 2015, o Decreto no 8.426 de 1o de abril restabeleceu a incidência de PIS
 e Cofins sobre as receitas financeiras, nas seguintes alíquotas:
PIS - Programa de integração social 0,65%
Cofins - Contribuição para seguridade social s/ Receitas Financeiras 4,00%
18.2.	Composição:	 31/12/2024	 31/12/2023
Receita 396.840 403.047
Linhas urbanas 349.490 320.600
Reequilíbrio financeiro (a) - 37.238
Outras receitas (b) 47.350 45.209
Impostos	e	contribuições	 (5.049)	 (8.163)
Contribuição previdenciária (5.049) (8.163)
Outras	deduções	(c)	 (12.919)	 (12.379)
Total 378.872 382.505
(a) O saldo em 31 de dezembro de 2023, trata-se do valor referente ao desequilíbrio 
econômico-financeiro do período de 31 de janeiro de 2014 a 30 de novembro de 2022, 
constatado e reconhecido pelo Poder Concedente no 1o aditivo do Contrato de Concessão 
STM no 002/2015, publicado em janeiro de 2023. (b) O saldo de outras receitas refere-se à 
remuneração variável de desempenho da EMTU/SP com intuito de aferir o desempenho da 
Companhia, permitindo a entidade reguladora monitorar a qualidade do serviço prestado. 
(c) O saldo refere-se à tarifa de embarque e taxas do Órgão Gestor Estadual. 19.	Custos,	
receitas (despesas) operacionais: Apresentamos a seguir, as receitas, custos e despe-
sas da Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
 31/12/2024 31/12/2023
Custos
Pessoal (119.923) (107.455)
Combustível e lubrificantes (64.197) (58.783)
Materiais de manutenção e reparo (10.363) (8.630)
Depreciação e amortização (20.923) (18.510)
Prestação de serviços (4.277) (5.090)
Pneus e materiais de rodagem (1.555) (1.380)
Energia elétrica VLT / Metrô (4.147) (4.574)
Legalização de veículos (1.496) (1.237)
Conservação de bens e instalações (2.661) (2.276)
Outros custos operacionais (5.615) (7.583)
Total custos (235.157) (215.518)
Despesas	comerciais
Pessoal (2.001) (1.861)
Despesas com venda de passagens e agências (1.111) (548)
Outras despesas comerciais (360) (289)
Total	despesas	comerciais	 (3.472)	 (2.698)
Despesas	gerais	e	administrativas
Prestação de serviços (23.991) (21.485)
Pessoal (9.086) (8.858)
Despesas tributárias (879) (1.069)
Depreciação e amortização (1.056) (881)
Multas fiscais e compensatórias (2.904) (1.664)
Outras despesas administrativas (5.296) (6.300)
Total	despesas	administrativas	 (43.212)	 (40.257)
Outras receitas operacionais
Recuperações eventuais 48 161
Outras receitas operacionais 1.626 1.443
Taxa administração e conveniência 5.171 4.441
Total outras receitas operacionais 6.845 6.045
20.	Resultado	financeiro:	 31/12/2024	 31/12/2023
Receitas	financeiras	 8.976	 9.235
Receitas de aplicações financeiras 1.146 371
Juros ativos (a) 7.820 8.264
Outras receitas financeiras 10 24
Ajuste a valor presente (b) - 576
Despesas	financeiras	 (19.282)	 (22.401)
Tarifas bancárias (351) (369)
Comissão sobre captação de recurso (17) (369)
Juros sobre arrendamentos (3.035) (3.725)
Juros/encargos sobre empréstimos e financiamentos (7.092) (11.456)
Taxas de administração - Consórcio de veículos (726) (1.193)
Variações monetárias passivas (4.621) (3.090)
Ajuste a valor presente (b) (2.834) (1.480)
Outras despesas financeiras (606) (719)
Total (10.306) (13.166)
(a) O saldo é composto substancialmente de juros incidentes sobre as Debêntures emitidas pela 
BR Vias Holding VRD com a Companhia; (b) Ajuste a valor presente das receitas e despesas 
financeiras referente ao risco sacado. 21.	Instrumentos	financeiros	e	gerenciamento	de	
riscos: O instrumento financeiro utilizado pela Companhia corresponde a caixa e equivalentes 
de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e a pagar nacionais, arrendamentos 
financeiros e os empréstimos e financiamentos, contratados em condições normais de mer-
cado. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais visando 
liquidez, rentabilidade e minimização de riscos, classificados como instrumentos financeiros 
avaliados ao valor justo por meio do resultado. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo e as 
características destes instrumentos, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. 
A Companhia adota políticas e procedimentos de controle de riscos, conforme descrito a 
seguir: a)	Política	de	gestão	de	riscos	financeiros:	A Companhia possui e segue a política 
de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a diversificação de 
transações e contrapartidas. Nos termos desta política, a natureza e a posição geral dos riscos 
financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o 
impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. 
A Companhia está exposta aos riscos de mercado relacionados às atividades, à flutuação 
das taxas de juros com o intuito de minimizar os efeitos, a Companhia utiliza instrumentos de 
acordo com a política de gerenciamento de risco estabelecida, e nos seus termos, os riscos de 
mercado são protegidos adequadamente a cada circunstância e riscos inerentes para suportar 
a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. 
b)	Risco	de	estrutura	de	capital	(ou	risco	financeiro):	Decorre da escolha entre capital 
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz 
para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo 
médio ponderado do capital, a Companhia monitora e gerência permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto 
financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A 
política de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela Administração, e nos 
seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar 
a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. c) 
Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito 
a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de 

A seguir apresentamos a composição do saldo de empréstimos e financiamentos por ven-
cimento (aging list):

2025 2026 2027 2028 2029 Total
Finame (FIN) 12.910 14.976 12.242 8.674 7.092 55.894
Capital de giro (KGI) 18.715 - - - - 18.715
Crédito direto ao consumidor (CDC) 10.127 4.124 - - - 14.251
Total 41.752 19.100 12.242 8.674 7.092 88.860
Cláusula restritivas: Os contratos de empréstimos e financiamentos possuem cláu-
sulas restritivas as quais foram cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro de 
2024 e 2023. 11.	Consórcio:	11.1	Política	Contábil:	As cotas de consórcios ainda 
não contemplados são registradas no ativo como adiantamento de consórcio pelo 
valor pago mensalmente. No momento da contemplação, reconhecemos o bem regis-
trando os ativos alienados a cada cota no ativo imobilizado da Companhia, e regis-
trando um passivo circulante e não circulante do valor a pagar da cota contemplada. 
As despesas com taxas de administração, são registradas no resultado financeiro em 
despesas financeiras.
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BR MOBILIDADE BAIXADA SANTISTA SPE S.A.
C.N.P.J. nº 21.659.864/0001-90

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são pro-
cedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a 
receber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais investimentos, a Companhia 
tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. d)	Risco	de	liquidez:	É o risco 
de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos 
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Administração. 
e)	Risco	com	taxas	de	juros:	O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas por flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras 
relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia monitora con-
tinuamente as taxas de juros de mercado, com o objetivo de avaliar a eventual necessidade 

de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade destas 
taxas. f)	Valorização	dos	instrumentos	financeiros:	Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: Caixa e 
equivalentes	de	caixa:	O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados 
nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado. 
Conta a receber e a pagar: Registrados com base no valor nominal dos títulos e avaliado pelo 
conceito de custo amortizado. Empréstimos,	financiamentos	e	arrendamentos:	Registrados 
com base nos juros contratuais de cada operação. Para a realização do cálculo do valor de 
mercado, foram utilizadas estimativas de taxa de juros para a contratação de operações 
com prazos e valores similares. O valor justo dos empréstimos e financiamentos, registrado 
com base nos juros contratuais de cada operação, não difere significativamente dos valores 
apresentados nas demonstrações financeiras.

31/12/2024 31/12/2023

Ativos,	conforme	balanço	patrimonial
Ativos ao valor justo 

por	meio	do	resultado Custo	amortizado Total
Ativos ao valor justo 

por	meio	do	resultado Custo	amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa - 27.877 27.877 - 18.970 18.970
Contas a receber - - - - 15 15
Partes relacionadas - 60.046 60.046 - 131.838 131.838
Outros créditos - 9.966 9.966 - 5.457 5.457
Total - 97.889 97.889 - 156.280 156.280

31/12/2024 31/12/2023

Passivos,	conforme	balanço	patrimonial
Passivos ao valor justo 
por	meio	do	resultado Custo	amortizado Total

Passivos ao valor justo 
por	meio	do	resultado Custo	amortizado Total

Fornecedores - 8.545 8.545 - 9.069 9.069
Risco sacado a pagar - 35.032 35.032 - 10.602 10.602
Empréstimos e financiamentos 81.734 7.126 88.860 67.643 11.819 79.462
Arrendamentos a pagar - 54.229 54.229 - 30.659 30.659
Arrendamentos por direito de uso - 328 328 - 8.537 8.537
Consórcio 4.379 - 4.379 8.489 - 8.489
Partes relacionadas - 198 198 - 1.885 1.885
Outras Obrigações - 338 338 - 199 199
Total 86.113 105.796 191.909 76.132 72.770 148.902
Gestão	de	capital:	A Companhia busca a otimização de sua estrutura de capital com a finalida-
de de satisfazer suas necessidades operacionais, objetivando uma estrutura que considera 
parâmetros adequados para os custos financeiros. O quadro a seguir demonstra a estrutura 
de capital da Companhia com o financiamento por capital próprio e por capital de terceiros.
 31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos e financiamentos (88.860) (70.973)
Arrendamentos financeiros (54.229) (30.659)
Caixa e equivalentes de caixa 27.877 18.970
Debêntures a receber 77.496 -
Dívida	líquida	 (37.716)	 (82.662)
Patrimônio	Líquido	 (154.861)	 (145.053)
Total do capital (a) (192.577) (227.715)
Índice	de	alavancagem	financeira	(b)	 19,6%	 36,3%
(a) Total do capital é determinado por meio da somatória da dívida líquida com o patrimônio 
líquido; (b) Índice de alavancagem financeira é determinado pela divisão da dívida líquida 
pelo capital total. 22.	Imposto	de	renda	e	contribuição	social:	22.1.	Política	contábil:	
Empresas	tributadas	com	base	no	Lucro	Real	-	Imposto	de	Renda	(IR)	e	Contribuição	
Social	sobre	o	Lucro	Líquido	(CSLL)	correntes	e	diferidos:	O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social sobre o Lucro do exercício corrente e diferido são calculados com base 

nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 por ano para o imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social sobre o lucro, limitada a 30% do lucro real. A 
despesa do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição social 
sobre o lucro corrente e diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacio-
nados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido na conta de Ajustes de avaliação 
patrimonial. Imposto	de	renda	e	contribuição	social	sobre	o	lucro	corrente:	Ativos e 
passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para 
as autoridades fiscais, e são demonstrados no ativo ou passivo circulante ou não circulante, 
de acordo com a previsão de sua realização e/ou liquidação. As alíquotas de imposto e as 
leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do 
balanço. Os impostos correntes são os impostos a pagar ou a receber esperados sobre o 
lucro ou prejuízo tributável de IR e base negativa de CSLL, respectivamente do exercício, 
a taxas de impostos decretadas na data da apresentação das demonstrações financeiras. 
Imposto	de	renda	e	contribuição	social	diferidos	(ativos	e	passivos):	Impostos diferidos 
são gerados por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos 
e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas 

as diferenças temporárias dedutíveis na medida em que é provável a existência de lucro 
tributável futuro contra o qual possa ser utilizado, a não ser que o ativo fiscal diferido surja 
do reconhecimento inicial do ativo ou passivo na transação que: • Não é uma combinação de 
negócios; • No momento da transação não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável 
(prejuízo fiscal). Os créditos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social são 
registrados com base na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros da Controladora 
e de suas controladas, observadas as limitações legais. Impostos diferidos passivos são 
reconhecidos para todas as diferenças temporárias tributáveis, exceto: • Quando o imposto 
diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma 
transação que não for uma combinação de negócios e na data da transação, não afeta o 
lucro contábil ou o lucro/prejuízo fiscal; • Impostos diferidos (IR e CSLL) estão reconhecidos 
no passivo circulante para as diferenças temporárias de curto prazo e não circulante para as 
diferenças em que há segregação de curto e longo prazo. São mensurados à taxa de imposto 
que é esperada de ser aplicável no ano em que o passivo será liquidado, com base nas taxas 
de imposto (e lei tributária) vigentes na data do balanço; e • Impostos diferidos (IR e CSLL) 
relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido em conta de ajuste de 
avaliação patrimonial também são registrados no patrimônio líquido e não na demonstração 
do resultado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre a 
base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as 
bases de cálculo do imposto e da contribuição social sobre ativos e passivos e os valores 
contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas aplicadas para a determinação dos 
tributos diferidos são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.
22.2.	Imposto	de	renda	e	a	contribuição	social	diferidos:	 31/12/2024	 31/12/2023
Diferenças	Temporárias:
Depreciação econômica x fiscal (13.633) (9.770)
Provisão de estimativa para crédito de liquidação duvidosa - 1
Provisão para demandas judiciais e administrativas 65 241
Provisão para obsolescência - 41
Impacto do arrendamento de direitos de uso 11 246
Totais	débitos	/	créditos	fiscais	líquidos	 (13.557)	 (9.241)
Ativo não circulante 76 529
Passivo não circulante (13.633) (9.770)
Total (13.557) (9.241) 
22.2.1.	Análise	da	alíquota	efetiva	do	imposto	de	renda	e	a	contribuição	social:	O im-
posto de renda e a contribuição social sobre o lucro, calculados pela aplicação da alíquota 
fiscal, combinada com as despesas debitadas ao resultado, estão assim apresentados:
 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 111.852 121.040
Alíquota 34% 34%
IRPJ	e	CSLL	pela	alíquota	fiscal	combinada	 (38.030)	 (41.154)
Ajustes	para	refletir	a	alíquota	efetiva:
Provisões temporária (55) (100)
Despesas não dedutíveis ou tributáveis (376) (366)
Adições permanentes (9.660) (8.875)
Exclusões permanentes 12.073 11.155
Incentivos fiscais - PAT 547 637
Incentivos fiscais - subvenção (Lei do Bem) 732 337
Incentivos à Cultura e Esporte 777 819
Parcela Isenta do Adicional de 10% 24 24
IRPJ e CSLL apurados (33.968) (37.523)
Corrente (29.652) (34.619)
Diferido (4.316) (2.904)
IRPJ	e	CSLL	no	resultado	do	exercício	 (33.968)	 (37.523)
Alíquota	efetiva	 -30,4%	 -31,0%

22.2.3.	Composição	do	Imposto	de	renda	e	contribuição	social	e	diferidos:
 31/12/2024 31/12/2023
Tributos correntes (29.652) (34.619)
Imposto de renda corrente (21.981) (25.329)
Contribuição social corrente (8.403) (9.654)
Receita Subvenção IRPJ 535 266
Receita Subvenção CSLL 197 98
Tributos	diferidos	 (4.316)	 (2.904)
Imposto de renda diferido (3.173) (2.135)
Contribuição social diferida (1.143) (769)
Total (33.968) (37.523)
23. Cobertura de seguros (não auditado): Devido à natureza de suas operações, a Com-
panhia está exposta a riscos de desembolsos ocasionados, principalmente, por sinistros 
de trânsito. Para garantir exposição menor a estes riscos a Companhia possui cobertura 
de seguros conforme necessidades específicas de cada filial, contratos de prestações de 
serviços ou contratos de concessão, por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais sinistros em conformidade com o grau de risco envolvido. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstra-
ções financeiras, consequentemente não foram revisadas pelos nossos auditores indepen-
dentes. As coberturas de seguros são: Responsabilidade civil para danos causados a 
terceiros: São contratados Seguros de Responsabilidade (RC/VLT).
Seguros contratados RCF -VLT Vigência
Danos materiais (incêndio, queda de raio,
 explosão, implosão e fumaça) 100.000.000,00 23/05/2024 a 23/05/2025
Garantia	obrigatória	contratual:	Os seguros de garantia são contratados pela concessio-
naria, conforme exigência do poder concedente, em caso de irregularidades na prestação 
de serviço de transportes de passageiros.
Beneficiário	 Garantia																															                    LMI                           Vigência
EMTU Prestação de serviços 41.051.559,32 31/10/2024 a 31/10/2025
EMTU - VLT Executante concessionário 100.000.000,00 23/05/2024 a 23/05/2025
CPFL Compra e venda de energia 218.997,31 01/01/2025 a 31/12/2025
Outros seguros: As demais situações de seguros contratadas pela Companhia são:
Seguros contratados                                              Cobertura                            Vigência
Veículos de apoio 150.000,00 06/03/2024 a 06/03/2025
Fiança locatícia 144.000,00 10/06/2024 a 10/06/2025
Vida em grupo para colaboradores 37.319,60 01/12/2024 a 30/11/2025
Riscos diversos em guichês de
 venda de passagens 1.525.000,00 22/10/2024 a 22/10/2025
Seguro patrimonial (incêndios,
 roubos, danos materiais) 200.000,00 a 5.300.000,00 21/08/2024 a 21/08/2025
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Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da BR Mobilidade Baixada Santista SPE S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BR Mobi-
lidade Baixada Santista SPE S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financei-
ro International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas como IFRS Accounting Standards).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos
Demonstrações	do	Valor	Adicionado	(DVA)
As demonstrações do valor adicionado referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024,
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações financeiras e registros financeiras, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA). Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nessa Norma e são consistentes em relação às demonstrações financeiras.
Responsabilidades	da	administração	e	da	governança	sobre	as	demonstrações	fi-
nanceiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas 
como IFRS Accounting Standards), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia e de sua controlada são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades	do	auditor	pela	auditoria	das	demonstrações	financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:
• identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais;
• obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de 
expressarmos opinião sobre e eficácia dos controles internos da Companhia;
• avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;
• concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-

nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional; e
• avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2025

Grant	Thornton	Auditores	Independentes	Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1

Edinilson Attizani
Contador CRC 1SP-293.919/O-7
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